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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 

1. Este CADERNO DE QUESTÕES contém 60 (sessenta) QUESTÕES de múltipla escolha referente à Prova Objetiva, 

correspondentes ao cargo de sua concorrência, e 01 (uma) Prova Discursiva, composta por uma proposta de Redação. 

2. Cada questão objetiva de múltipla escolha apresenta 5 (cinco) alternativas identificadas com as letras A, B, C, D e E, sendo 

apenas 1 (uma) correta. 

3. Confira se o seu CADERNO DE QUESTÕES contém a quantidade de questões descritas no item 1 e se o cargo para o qual você 

foi inscrito está correto. Caso esteja incompleto ou apresente qualquer defeito, comunique imediatamente ao fiscal de sala, para que 

seja realizada a substituição. 

4. Observe, na FOLHA DE RESPOSTAS e na FOLHA DE REDAÇÃO (PROVA DISCURSIVA), se seus dados estão registrados 

corretamente. Caso haja alguma divergência, comunique ao fiscal de sala. 

5. Após conferência, assine seu nome no espaço próprio na FOLHA DE RESPOSTAS e na FOLHA DE REDAÇÃO (PROVA 

DISCURSIVA). 

6. OBRIGATORIAMENTE a FOLHA DE RESPOSTAS e FOLHA DE REDAÇÃO (PROVA DISCURSIVA) deverão ser preenchidas 

com caneta esferográfica feita em material transparente de tinta preta ou azul. 

7. Não é permitida, no momento da prova, a comunicação entre os candidatos, bem como a utilização de aparelhos eletrônicos 

(calculadora, telefone celular, tablet, etc.), óculos escuros, protetor auricular, boné, relógios, livros, anotações, impressos ou qualquer 

outro material de consulta. 

8. A saída de candidato da sala de prova somente será permitida depois de transcorrido o tempo de 01 (uma) hora do início da 

prova (apontado em sua sala de prova), mediante a entrega obrigatória da sua folha de respostas e do seu caderno de questões ao 

fiscal de sala.  

9. O candidato poderá, ao terminar sua prova, levar o Caderno de Questões SOMENTE faltando 30 (trinta) minutos para o tempo 

previsto do seu término. 

10. O tempo disponível para a prova é de 04 (quatro) horas. 

11. Será eliminado do concurso e terá sua prova anulada o candidato (a) que: NÃO ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA e/ou a FOLHA 
DE RESPOSTAS e/ou FOLHA DE REDAÇÃO (PROVA DISCURSIVA).  
12. Os três últimos candidatos, ao terminar a prova, só poderão sair juntos. 

BOA PROVA! 
 

DESTAQUE AQUI 
 

01  06  11  16  21  26  31  36  41  46  51  56  

02  07  12  17  22  27  32  37  42  47  52  57  

03  08  13  18  23  28  33  38  43  48  53  58  

04  09  14  19  24  29  34  39  44  49  54  59  

05  10  15  20  25  30  35  40  45  50  55  60  

 
 

NOME DO CANDIDATO:  
 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO:   
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A partir da leitura dos textos motivadores seguintes e com base nos conhecimentos construídos ao longo de sua formação, redija um 
texto dissertativo-argumentativo sobre o tema “A BANALIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA EM PLENO SÉCULO XXI”. 
 

TEXTO 01 
DF registra 41 casos de violência doméstica todos os dias, diz SSP 

Número de ocorrências de crimes previstos na Lei Maria da Penha subiu no ano passado em relação a 2017 
 Dados divulgados pela Secretaria da Segurança Pública e da Paz Social nesta quarta-feira (23/1) revelam uma realidade 
preocupante sobre violência doméstica. Em 2018, em média, 41 mulheres foram agredidas. Em relação ao ano anterior, houve um 
acréscimo de 402 casos nos registros de Lei Maria da Penha. Ceilândia continua sendo a região administrativa mais hostil ao sexo 
feminino, com 2.437 casos no ano passado. A maior e mais populosa cidade do DF corresponde, sozinha, a 16,3% do total desse tipo 
de ocorrência. 
 Planaltina e Samambaia são a segunda e terceira colocadas no ranking de violência contra a mulher, ambas as cidades com 
mais de mil registros anuais. As áreas com a menor ocorrência de crimes previstos dessa natureza são o Jardim Botânico (56 casos), 
Park Way (54) e Setor de Indústria e Abastecimento (30). 
 O relatório da SSP também compara o perfil dos agressores por faixa etária. O levantamento mostra que a violência é 
praticada por homens de todas as idades, mas predomina entre aqueles de 18 a 40 anos, que representam 66% do total. Embora as 
pessoas do sexo masculino sejam a maioria dos autores dos crimes (89,3%), mulheres respondem por 10,7% do total de casos. 
 A faixa etária predominante entre as vítimas é semelhante a dos autores. O índice entre as vítimas – entre 18 e 40 anos – 
também é de 66%. Embora a Lei Maria da Penha também contemple homens, mais de 90% dos episódios são contra pessoas do 
sexo feminino. 
 [...] 

Disponível em: https://www.metropoles.com/violencia-contra-a-mulher/df-registra-41-casos-de-violencia-domestica-todos-os-dias-diz-ssp.  
Acesso em: 25/01/2019 

 

TEXTO 02 
A política de combate à violência doméstica precisa chegar às crianças 

 Ao menos 40 mil atos de violência sexual contra crianças e adolescentes viraram processos judiciais no Brasil, em 2016. 
Desses, cerca de 35 mil foram de estupros cometidos por adultos. Os dados foram extraídos do Painel Justiça em Números, elaborado 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com informações dos tribunais brasileiros.  
 Por trás dos números, pode haver uma realidade ainda mais estarrecedora. No mesmo ano, foram reportados ao Disque-
Denúncia cerca de 145 mil casos de violência psicológica e física, incluindo a sexual, e negligência, contra crianças e adolescentes. 
E, em 94% dos casos, os suspeitos eram parentes próximos ou conhecidos da vítima. 
 O CNJ vem trabalhando para concretizar a Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência Doméstica, instituída 
este ano pela Portaria n. 15/2017).  
 A norma não só dá maior agilidade na resolução dos casos judiciais que envolvem violência doméstica, como prevê ações 
de atendimento multidisciplinar às vítimas, sejam elas mulheres adultas ou crianças e adolescentes, como consta na Lei Maria da 
Penha. De acordo com a juíza auxiliar da Presidência do CNJ Andremara dos Santos, o foco da Política é a mulher, mas também a 
família que vive o cotidiano violento.  
 “A Lei Maria da Penha é um marco na proteção da mulher, mas, sem dúvida, impactou mais na mulher adulta do que na 
adolescente e na criança. E as crianças são muito mais vulneráveis e, infelizmente, estão muito mais invisíveis”, disse a juíza. Para 
Andremara, crianças e jovens precisam ser inseridos no conjunto de proteção prevista pela justiça. “O simples fato de habitar um local 
onde exista esse tipo de violência já é uma violência”, disse.  
 A violência infantil gera traumas físicos e psicológicos que se refletem por toda a vida. Especialista em violência doméstica 
e sexual contra crianças e adolescentes, a psicóloga Adriana Dajuz diz que nos lares atuais falta amorosidade e sobra agressividade. 
“Muitas vezes crianças ou adolescentes tentam contar a verdade e são desacreditadas; outras vezes, escondem a violência por 
vergonha e medo das reações agressivas. Infelizmente, se a violência não é tratada, mas naturalizada, ela não termina. As próximas 
vítimas serão os irmãos, filhos, cônjuges, em um ciclo interminável”, disse a psicóloga.  
 O CNJ orienta os tribunais a participar de iniciativas voltadas ao atendimento integral e multidisciplinar às vítimas de violência. 
Entre as ações sugeridas pelo Conselho estão parcerias entre entidades governamentais e não governamentais nas áreas de 
segurança, assistência social, educação e trabalho, em programas de combate e prevenção a todas as formas de violência contra a 
mulher. 
 [...] 

 Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85576-a-politica-de-combate-a-violencia-precisa-chegar-as-criancas. Acesso em: 25/01/2019 

 
 
 
 
 
 
 

PROVA DISCURSIVA 
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TEXTO 03 
 
 

 
 

Disponível em: https://noticias.r7.com/internacional/violencia-contra-a-mulher-e-considerada-pandemia-mundial-25112018. Acesso em: 25/01/2019 
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TEXTO PARA AS QUESTÕES DE 01 A 10 

O cérebro devassado (parte inicial do texto) 
 
 

Já é possível ver o cérebro em plena 
atividade. As descobertas são fascinantes 

e estão levando a uma melhor compreensão 
do funcionamento da mente humana. 

                                                   Anna Paula Buchalla, disponível em www.geocities.ws/epolnet/noticias/cerebrodevassado.htm, acesso em 10/01/2019 

O cérebro é considerado a caixa-preta do corpo humano. De tão insondável, foi objeto de todo tipo de especulação. De 
filósofos a médicos, muito se arriscava em teorias, mas pouco se sabia na prática sobre o que acontecia nesse órgão que faz a grande 
diferença da espécie humana. Nos últimos cinco anos, contudo, com a invenção e o aprimoramento da ressonância magnética 
funcional, do PET/CT, que associa a tomografia por emissão de pósitrons à tomografia computadorizada de última geração, e da 
espectroscopia, novas imagens vieram à luz e estão revolucionando o conhecimento do cérebro.  

As descobertas são fantásticas. "É como se tivéssemos substituído a rudimentar luneta de Galileu pelo telescópio Hubble", 
compara o neurorradiologista Edson Amaro Júnior, do Hospital Albert Einstein e do Hospital das Clínicas, em São Paulo. Como esses 
exames podem flagrar o cérebro em plena atividade, os pesquisadores estão conseguindo mapear praticamente tudo o que acontece 
dentro dele – como se processam as emoções, a cognição, o pensamento e o raciocínio e até mesmo como se originam algumas 
doenças. Essa visão preciosa está prestes a mudar a forma como hoje se detecta e trata uma série de distúrbios, como Alzheimer, 
autismo, transtorno do déficit de atenção e perda de memória. Ela também ajuda a identificar os aspectos que contribuem para o 
aparecimento de problemas como depressão, esquizofrenia, alcoolismo e uso de drogas. O trabalho dos neurocientistas, amparado 
por esse impressionante aparato tecnológico, vai além de desvendar o funcionamento do cérebro. Está-se descobrindo de que 
maneira ele responde a estímulos externos – tanto que já se criou uma nova modalidade nos Estados Unidos, o neuromarketing. Em 
suas pesquisas, os neuromarqueteiros utilizam os aparelhos que fornecem imagens do cérebro, para saber que áreas são ativadas 
quando a pessoa é exposta a marcas, produtos ou imagens e falas de políticos. Dessa forma, ao detectarem as emoções suscitadas, 
podem direcionar melhor campanhas publicitárias. Não se exclui, ainda, que esse tipo de iniciativa também seja empreendido em 
tratamentos psicológicos.  

Em 1,5 quilo de massa encefálica (valor equivalente ao peso do cérebro de um adulto), 100 bilhões de células nervosas estão 
em atividade. Cada uma se liga a milhares de outras em mais de 100 trilhões de circuitos. A trama é complexa, precisa e delicada. 
Graças a ela, o homem pensa, raciocina, lembra. Enxerga, ouve, aprende. Não faz tanto tempo assim, acreditava-se que o ser humano 
utilizasse apenas 10% de sua capacidade cerebral. Hoje já se sabe que esse é mais um daqueles mitos que se produzem no vaivém 
da ciência. Os médicos já não têm a menor dúvida de que toda a máquina cerebral é solicitada nas mais diferentes funções. "Qualquer 
atividade ou pensamento com um mínimo de complexidade, como jogar conversa fora ou ler uma história em quadrinhos, vale-se de 
inúmeras conexões neuronais em áreas diferentes do cérebro ao mesmo tempo", afirma o neurologista Steven Yantis, da Universidade 
Johns Hopkins, em Baltimore, nos Estados Unidos, um dos centros mais avançados do mundo em pesquisas cerebrais.  

Durante séculos, o conhecimento da estrutura cerebral humana permaneceu rudimentar. O filósofo grego Aristóteles, um dos 
primeiros a se debruçar sobre o assunto, acreditava que a memória fosse fisicamente armazenada no cérebro. As recordações 
ficariam uma a uma impressas no tecido cerebral. No século XVIII, o cientista alemão Franz Joseph Gall divulgou a teoria de que as 
protuberâncias cranianas poderiam determinar a personalidade das pessoas. Uma de suas concepções era a de que crianças com 
boa memória também tinham "olhos proeminentes" – uma pista clara de que, segundo ele, a memória estava armazenada no cérebro. 
Quanto maior a memória, mais "inchado" o cérebro. Conhecida como frenologia, essa teoria foi derrubada em 1861, quando o 
neuroanatomista francês Paul Broca dissecou o cérebro de um paciente com distúrbios na fala que tinha acabado de morrer. O que 
ele viu não correspondia ao que dizia a frenologia.  

O fato é que, até meados do século XX, os pesquisadores não faziam uma ideia suficientemente clara do que enxergavam 
dentro do crânio humano. Somente no início dos anos 70 é que foram obtidas as primeiras imagens anatômicas do cérebro. Isso foi 
possível com a ajuda de computadores que passaram a processar as imagens dos raios X – técnica batizada de tomografia 
computadorizada. Os médicos começaram a lançar mão com frequência cada vez maior desse tipo de exame, hoje mais avançado, 
que mostra a estrutura do cérebro em finas fatias. A partir dele, surgiu uma variedade considerável de técnicas que estão ajudando 
os pesquisadores a entender melhor a relação entre a estrutura cerebral, as funções neuronais e o comportamento humano. Para 
saber qual área do cérebro está sendo ativada quando alguém, por exemplo, fala ou ouve música, pode-se recorrer ao PET, sigla em 
inglês para tomografia por emissão de pósitrons, que mapeia o cérebro com a ajuda de material radioativo. 

 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
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No título do texto, a autora fez uso da palavra devassado. Nas 
condições semânticas de uso e de efeito, a mais indicada 
substituta para essa palavra seria: 
 
(A)  Obscuro; 
(B)  Desordenado; 
(C)  Inacessível; 
(D)  Encortinado; 
(E)  Investigado. 
 

 
 

Na passagem: “...amparado por esse impressionante aparato 
tecnológico...”, a que se refere a autora ao usar a expressão 
sublinhada? 
 
(A)  Ao cérebro; 
(B)  Ao PET/CT; 
(C)  Ao telescópio Hubble; 
(D)  À mente; 
(E)  Aos raios-x. 
 

 
 

Em relação à organização textual, podemos dizer que este é 
predominantemente: 
 
(A)  Argumentativo-narrativo; 
(B)  Narrativo-descritivo; 
(C)  Argumentativo-expositivo; 
(D)  Narrativo-argumentativo; 
(E)  Dissertativo-argumentativo. 

 

 
Na primeira linha do texto, a autora diz “O cérebro é considerado 
a caixa-preta do corpo humano”. Em relação ao uso da locução 
substantiva caixa-preta, nesse enunciado, é adequado afirmar: 
 
(A)  Na forma plural, ficaria caixas-preta; 
(B)  Constitui uma forma derivada sufixalmente; 
(C)  Está empregada no plano conotativo; 
(D)  Constitui uma forma composta por aglutinação; 
(E)  É um caso de hibridismo. 
 

 
 

Ainda no primeiro parágrafo, depois de lê-lo todo e fazer o 
mapeamento das formas que reiteram a palavra cérebro usada 
na primeira linha do parágrafo, quais são, na ordem de 
aparecimento na superfície do texto, seus substitutos 
sinonímicos? 
 
(A)  Caixa-preta, objeto, órgão, cérebro; 
(B)  Mente, corpo humano, cérebro, órgão; 
(C)  Insondabilidade, teoria, espécie, tomografia; 
(D)  Objeto, órgão, tomografia, espectroscopia; 
(E)  Mente, teoria, órgão, espécie humana. 

 
 

Em relação à palavra pósitrons usada no interior do texto, sua 
acentuação gráfica se deu pelo mesmo motivo que explica e 
justifica o acento da palavra... 
 
(A) Elétron; 
(B) Anatômicas; 
(C) Além; 
(D) Cânon; 
(E) Francês. 
 

 
 

Observe atentamente o fragmento a seguir: “ tanto que já se 
criou uma nova modalidade nos Estados Unidos, o 
neuromarketing. Em suas pesquisas, os neuromarqueteiros 
utilizam os aparelhos...”. A respeito da palavra 
neuromarqueteiros, é incorreto afirmar: 
 
(A) Assim como a palavra neuromarketing, também traz dois 

radicais; 
(B) Retoma a palavra neuromarketing de forma a dar 

continuidade de sentido ao assunto, sem reiterar a mesma 
palavra; 

(C) Traz um sufixo agregado ao segundo radical; 
(D) Traz desinência de número; 
(E) Traz 3 vogais temáticas nominais. 
 

 
 

No período: “Como esses exames podem flagrar o cérebro em 
plena atividade, os pesquisadores estão conseguindo mapear 
praticamente tudo o que acontece dentro dele – como se 
processam as emoções, a cognição, o pensamento e o 
raciocínio e até mesmo como se originam algumas doenças”, há 
três ocorrências da forma como. Sobre esse vocábulo, é 
adequado afirmar: 
 
(A) O primeiro como está sob a orientação sintático-semântica 

da causalidade; 
(B) O segundo como está sob a orientação sintático-semântica 

da conformidade;  
(C) O terceiro como está sob a orientação sintático-semântica 

de tempo;  
(D) O primeiro e o segundo como estão sob a orientação 

sintático-semântica da conformidade; 
(E) O segundo e o terceiro como estão sob a orientação 

sintático-semântica da comparação.  
 

 
 

A função de linguagem predominante neste texto é: 
 
(A) Função fática; 
(B) Função conativa; 
(C) Função expressiva; 
(D) Função referencial; 
(E) Função da metalinguagem. 
 

 

QUESTÃO 01 

QUESTÃO 02 

QUESTÃO 03 

QUESTÃO 04 

QUESTÃO 05 

QUESTÃO 06 

QUESTÃO 07 

QUESTÃO 08 

QUESTÃO 09 
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Nesta passagem do texto, “...Paul Broca dissecou o cérebro de 
um paciente com distúrbios na fala que tinha acabado de 
morrer...”, o termo sublinhado, sintaticamente, funciona como: 
 
(A) Objeto indireto; 
(B) Complemento nominal; 
(C) Adjunto adnominal; 
(D) Adjunto adverbial de causa; 
(E) Adjunto adverbial modal. 
 

 
 

 
 

 
 

 

As redes de computadores podem ser classificadas de várias 
formas, entre elas quanto a sua topologia, que descreve o modo 
como todos os dispositivos estão ligados entre si e a forma como 
se processa a troca de informações entre eles. Quanto às redes 
e à sua topologia é correto afirmar: 
 
(A) Observa-se uma significante elevação nos custos com a 

implantação das redes, face o aumento da eficiência do 
sistema obtido por meio da combinação de recursos. 

(B) A topologia linear é considerada a mais complexa e difícil de 
ser implementada, tendo em vista a necessidade de se 
dispor todos os computadores interligados por um cabo 
contínuo. 

(C) Quando uma rede apresenta um elemento central que 
gerencia o fluxo dos dados, estando diretamente conectado 
a cada dispositivo dessa rede, dissemos que se trata de 
topologia estrela. 

(D) Topologia múltipla é o tipo de topologia de rede utilizada 
para interligar vários computadores que se encontram em 
barramentos diferentes de fluxo de dados, sendo contínuos 
ou não.  

(E) Rede anel é aquela constituída de um círculo lógico aberto 
a todas as estações, possibilitando com isso uma grande 
performance de transmissão se comparada com as demais 
topologias. 

 

 
 

 

“Trata-se da maior rede social voltada para profissionais, 
formada por comunidades que reúnem interessados em algum 
tema, profissão ou mercado específico. É usado por muitas 
empresas para recrutamento de pessoas, para troca de 
experiências profissionais e outras atividades relacionadas ao 
mundo corporativo”.  
 
O trecho textual acima se refere a(o): 
 
(A) Instagram. 
(B) Pinterest. 
(C) Linkedln. 
(D) Snapchat. 
(E) Google Corp. 

 
 

O Linux é um sistema operacional de código aberto e repleto de 
recursos. Apresenta-se com uma série de versões que vão 
desde indicadas para usuários iniciantes até aqueles mais 
experientes. Observe os dois comandos apontados abaixo, 
utilizados na versão Ubuntu, e a seguir aponte a alternativa 
correta. 
 

1. mkdir [nome da pasta] 
 

2. rmdir [nome da pasta] 
 

Os dois comandos acima servem, respectivamente, para: 
 

(A) Criar uma pasta e; renomear uma pasta. 
(B) Apagar uma pasta e; copiar uma pasta. 
(C) Copiar uma pasta e; renomear uma pasta. 
(D) Criar uma pasta e; apagar uma pasta. 
(E) Copiar uma pasta e; apagar uma pasta. 
 
 

 
 

 

Trata-se de uma consideração correta para rede “Extranet”: 
 
(A) Pode ser classificada em extranet local e extranet remota, 

sendo esta última a mais utilizada. 
(B) Utiliza a Internet para interconectar a intranet de uma 

empresa com outras intranets. 
(C) Normalmente é implementada no setor público para 

interconectar unidades de um órgão. 
(D) É absolutamente necessária para o processo de criação e 

manutenção de um website corporativo. 
(E) Considerada extranet secundária quando possibilitar 

apenas a conexão de intranets remotas. 
 

 
 

 

No programa gerenciador de apresentações Power Point, 
versão 2016, se pode observar a disponibilidade de uma enorme 
variação de recursos para personalizar uma apresentação 
multimídia. Observe a imagem abaixo que indica recursos que 
tratam, especificamente, da apresentação e impressão de 
slides. 
 

                
 

Pergunta-se: em qual opção do menu principal do programa em 
questão se encontram os recursos indicados pela imagem 
acima? 
 

(A) Revisão. 
(B) Exibição.  
(C) Apresentação de slides. 
(D) Design. 
(E) Configurações.  

QUESTÃO 10 

INFORMÁTICA 

QUESTÃO 11 

QUESTÃO 12 

QUESTÃO 13 

QUESTÃO 14 

QUESTÃO 15 
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Para os fins da Lei 9.784/99, considera-se Entidade Pública: 
 
(A) A unidade de atuação integrante da estrutura da 

Administração direta e da estrutura da Administração 
indireta. 

(B) A unidade de atuação dotada de personalidade jurídica. 
(C) O servidor ou agente público dotado de poder de decisão. 
(D) A unidade de atuação integrante da estrutura da 

Administração direta. 
(E) Apenas o servidor público dotado de poder de decisão. 
 
 

 
 

Qual das alternativas a seguir não representa um fundamento 
da República Federativa do Brasil? 
 
(A)  Igualdade. 
(B)  Cidadania. 
(C)  Dignidade da pessoa humana. 
(D)  Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
(E)  Pluralismo político. 
 

 
 

Qual dos Princípios a seguir não rege as relações internacionais 
da República Federativa do Brasil? 
 
(A) Independência nacional. 
(B) Prevalência dos direitos humanos. 
(C) Cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade. 
(D) Defesa da paz. 
(E) Fraternidade entre os povos. 
 

 
 

Conforme a Lei 5.991/73, são estabelecimentos privativos à 
dispensação de medicamentos, exceto: 
 
(A)  Farmácia. 
(B)  Drogaria. 
(C)  Posto de medicamento e unidade volante. 
(D)  Dispensário de medicamentos. 
(E)  Supermercados. 
 

 
 

O Conselho Federal de Farmácia será constituído por quantos 
membros? 
 
(A)  Pelo dobro de quantos forem os Conselhos Regionais.              
(B)  Pelo triplo de quantos forem os Conselhos Regionais. 
(C)  Pelo quadruplo de quantos forem os Conselhos Regionais. 
(D)  De tantos membros quantos forem os Conselhos Regionais. 
(E)  Pelo quíntuplo de quantos forem os Conselhos Regionais. 
 

 
 

No Brasil de acordo com a Constituição Federal de 1988 não 
haverá pena de: 
 

(A)  Privação ou restrição da liberdade. 
(B)  Perda de bens. 
(C)  Multa. 
(D)  Banimento. 
(E)  Suspensão ou interdição de direitos. 
 

 
 

Conforme a Lei que regula o processo administrativo no âmbito 
da Administração Pública Federal, em seu artigo 9º são 
legitimados como interessados no processo administrativo?  
 

(A) Pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de 
direitos ou interesses coletivos ou no exercício do direito de 
representação. 

(B) As organizações e associações representativas, no tocante 
a direitos e interesses individuais. 

(C) As pessoas ou as associações legalmente constituídas 
quanto a direitos ou interesses coletivos. 

(D) As organizações e associações representativas, no tocante 
a direitos e interesses difusos. 

(E) As pessoas ou as associações legalmente constituídas 
quanto a direitos ou interesses difusos. 

 

 
 

Assinale a alternativa que representa todos os princípios 
elencados no artigo 2º da Lei 9.784/99 que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 
 

(A) Legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica. 

(B) Legalidade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência. 

(C) Legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

(D) Legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência. 

(E) Legalidade, finalidade, motivação, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 
eficiência. 

 

 
 

 

São direitos sociais conforme o artigo 6º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, exceto? 
 

(A)  Proteção à juventude. 
(B)  Saúde. 
(C)  Moradia. 
(D)  Assistência aos desamparados. 
(E)  Lazer. 
 

LEGISLAÇÃO 

QUESTÃO 16 

QUESTÃO 17 

QUESTÃO 18 

QUESTÃO 19 

QUESTÃO 20 

QUESTÃO 21 

QUESTÃO 22 

QUESTÃO 23 

QUESTÃO 24 
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O Artigo 3º da Constituição Federal trás em seus incisos os 
objetivos fundamentais da República da República Federativa 
do Brasil, qual das alternativas a seguir não representa um 
destes princípios? 
 

(A) Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

(B) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais. 

(C) Solução pacífica dos conflitos. 
(D) Garantir o desenvolvimento nacional. 
(E) Construir uma sociedade livre, justa e solidária. 
 

 

 
 

 
 

 
 

Rio Branco, a capital do Acre, conta com 135 anos desde sua 
fundação.  Mediante os itens da resposta, qual o fato que 
contribuiu de maneira relevante para a origem da cidade do Rio 
Branco? 
 

(A) Criação do Seringal Volta da Empreza. 
(B) Grande quantidade de fazendas instaladas na região. 
(C) Fim dos combates travados entre revolucionários acreanos 

e tropas peruanas. 
(D) Revolta dos comerciantes da Bolívia. 
(E) Um decreto do imperador do Brasil. 
 

 
 

 

O território onde fica o estado do Acre já pertenceu a Bolívia. 
Durante o processo de questionamento de posse, que medidas 
a Bolívia adotou para garantir a domínio sobre este território? 
  

(A) Proibiram a exploração extrativista. 
(B) Instituíram a cobrança de impostos sobre a extração da 

borracha. 
(C) Fundação da cidade de Pedro Juan Cavalero. 
(D) Expulsaram os comerciantes brasileiros. 
(E) Interdição do comercio. 
 

 
 

A conquista e formação territorial do atual Estado do Acre foi 
empreendida por meio de expedições, lutas e de tratados 
internacionais. Tendo uma trajetória tão rica de acontecimentos, 
qual o item que descreve uma situação que não está 
relacionada a criação deste estado? 
 

(A) A ocupação do Acre deveu-se ao interesse do Brasil e da 
Inglaterra na extração da hevea brasilienses. 

(B) O primeiro brasileiro que esteve na região do Alto Purus foi 
o Conselheiro Filipe Lopes Neto. 

(C) O Acre anteriormente foi anexado à Província do Amazonas, 
como parte da Província do Rio Negro. 

(D) A origem do nome Acre, vem do topônimo indígena Aquiry, 
da língua dos Apurinas. 

(E) O primeiro Tratado de Amizade, Limites, Navegação e 
Comércio, foi celebrado em La Paz. 

 

 
 

O estado do Acre se organiza geograficamente em uma divisão 
territorial por mesorregiões, regionais e municípios. Em relação 
ao município de Manoel Urbano, em que mesorregião ele está 
localizado? 
 
(A)  Vale do Acre. 
(B)  Baixo Acre. 
(C)  Purus. 
(D)  Vale do Juruá. 
(E)  Tarauacá-Envira. 

 

 
 

A entrega do território do Acre para o Brasil resultou um Tratado 
de Permuta. Considerando-se os itens, qual deles apresenta um 
acontecimento que está relacionado a entrega deste território? 

 
(A) Pagou-se a Bolívia cinco milhões de libras esterlinas em 

cinco parcelas. 
(B) Deu-se a construção da Estrada de Ferro Acreana unindo o 

sul e norte do território. 
(C) Libertação dos prisioneiros brasileiros e bolivianos 

provenientes dos confrontos entre Bolívia e Brasil. 
(D) O Brasil cedeu para a Bolívia a área entre o Rio Abunã e 

Madeira, na margem direita do Rio Paraguai. 
(E) Criação de novos assentamentos de brasileiros oriundos do 

nordeste do Brasil. 
 

 
 

 
 

 
 

Acerca dos Direitos e Garantias Fundamentais previstos no art. 
5º, da Constituição Federal, é correto afirmar: 

 
(A) É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal. 

(B) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de 
autorização ou aviso à autoridade competente, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local. 

(C) No caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização anterior, 
independentemente se houver dano. 

(D) É livre a locomoção no território nacional a qualquer tempo, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens. 

(E) A prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos termos da lei. 

 

QUESTÃO 25 

CONHECIMENTOS GERAIS 

QUESTÃO 26 

QUESTÃO 27 

QUESTÃO 28 

QUESTÃO 29 

QUESTÃO 30 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 31 
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Acerca da Lei do Pregão (Lei 10.520/2002) é correto afirmar 
que: 
 

(A) Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 
efeitos de adoção de licitação na modalidade pregão, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 

(B) Não poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação, tendo em vista a 
simplicidade da modalidade licitatória. 

(C) Na modalidade licitatória pregão, o prazo de validade das 
propostas será o de 90 (noventa) dias.  

(D) O prazo fixado para a apresentação das propostas na 
modalidade pregão, contado a partir da publicação do aviso, 
não será inferior a 8 (oito) dias corridos. 

(E) Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de 30 (trinta) dias para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-
razões em igual número de dias. 

 

 
 

Acerca da Lei 12.016/2009 que dispõe sobre o Mandado de 
Segurança, individual e coletivo, marque a alternativa correta: 

 
(A) Os processos de mandado de segurança e os respectivos 

recursos terão prioridade sobre todos os atos judiciais, por 
sua natureza de ação constitucional. 

(B) Das decisões em mandado de segurança proferidas em 
única instância pelos tribunais cabe recurso especial e 
extraordinário, nos casos legalmente previstos, e recurso 
ordinário, quando a ordem for denegada. 

(C) O direito de requerer mandado de segurança, pelo 
interessado, extinguir-se-á decorridos 120 (cento e     vinte) 
dias, contados do ato a ser impugnado. 

(D) Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias 
pessoas, somente por meio de litisconsórcio     necessário 
se poderá requerer o mandado de segurança. 

(E) Nos casos de Mandado de Segurança, o ingresso de 
litisconsorte ativo não será admitido após o despacho de 
citação. 

 

 
 

Acerca das condições de elegibilidade previstas na Constituição 
Federal, marque a alternativa INCORRETA: 
 

(A) A nacionalidade brasileira. 
(B) O alistamento eleitoral. 
(C) A filiação partidária. 
(D) O pleno exercício dos direitos políticos. 
(E) A idade mínima de 25 anos para Deputado Federal, 

Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz 
de paz. 

 

 
 

No que diz respeito aos direitos sociais e a associação 
profissional ou sindical é correto afirmar: 
 

(A) A lei poderá exigir autorização do Estado para a fundação 
de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na 
organização sindical. 

(B) Não será obrigatória a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho. 

(C) É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do 
registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até dois anos após 
o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos 
da lei. 

(D) Ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos 
ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas. 

(E) O aposentado filiado não mais terá direito a votar e ser 
votado nas organizações sindicais.   

 

 
 

O Código Tributário Nacional prevê como uma das modalidades 
de extinção do crédito tributário o pagamento.  
 

Acerca dessa modalidade, marque a alternativa correta: 
 

(A) A imposição de penalidade ilide o pagamento integral do 
crédito tributário. 

(B) Quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre sessenta dias 
depois da data em que se considera o sujeito passivo 
notificado do lançamento. 

(C) Quando a legislação tributária não dispuser a respeito, o 
pagamento é efetuado na repartição competente do 
domicílio do sujeito ativo. 

(D) O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio 
protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for 
a modalidade do seu pagamento, com algumas ressalvas 
previstas no Código Tributário Nacional.  

(E) O pagamento é efetuado somente por moeda corrente 
nacional. 

 

 
 

São deveres das partes, de seus procuradores e de todos 
aqueles que de qualquer forma participem do processo, 
EXCETO: 
 

(A) Prestar caução suficiente ao pagamento das custas e dos 
honorários de advogado da parte contrária nas ações que 
propuser, se não tiver no Brasil bens móveis que lhes 
assegurem o pagamento.  

(B) Não produzir provas e não praticar atos inúteis ou 
desnecessários à declaração ou à defesa do direito. 

(C) Não praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou 
direito litigioso. 

(D) Não formular pretensão ou de apresentar defesa quando 
cientes de que são destituídas de fundamento. 

(E) Declinar, no primeiro momento que lhes couber falar nos 
autos, o endereço residencial ou profissional onde 
receberão intimações, atualizando essa informação sempre 
que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva. 

QUESTÃO 32 

QUESTÃO 33 

QUESTÃO 34 

QUESTÃO 35 

QUESTÃO 36 

QUESTÃO 37 
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Acerca da Lei 11.107/2005 que dispõe sobre as normas gerais 
de contratação de consórcios públicos, é correto afirmar que:  
 

(A) Os agentes públicos incumbidos da gestão de consórcio 
responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas 
pelo consórcio público.  

(B) No caso de se revestir de personalidade jurídica de direito 
privado, o consórcio público observará as normas de direito 
público no que concerne à realização de licitação, 
celebração de contratos, prestação de contas e admissão 
de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

(C) Os bens destinados ao consórcio público deverão ser 
revertidos ou retrocedidos no caso de retirada do 
consorciado. 

(D) A alteração ou a extinção de contrato de consórcio público 
dependerá de instrumento aprovado pela assembleia geral, 
ratificado mediante lei por no mínimo 2/3 (dois terços) dos 
entes consorciados. 

(E) Somente em conjunto os entes consorciados poderão exigir 
o cumprimento das obrigações previstas no contrato de 
rateio, sendo, portanto, partes legítimas.  

 

 
 

Acerca das nulidades processuais previstas no Código de 
Processo Civil, é correto afirmar: 
 

(A) Ao pronunciar a nulidade, o juiz deverá declarar a 
invalidação total de todos os atos praticados desde o início 
do processo. 

(B) É nulo o processo quando o membro do Ministério Público 
não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir. 

(C) As citações e as intimações não serão nulas quando 
atingirem o fim a que se destinam, ainda que realizadas sem 
observância das prescrições legais. 

(D) A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira audiência 
de instrução e julgamento, sob pena de decadência do 
direito. 

(E) O ato deverá ser repetido ou sua falta suprida, ainda que 
não prejudique a parte, pois as normas relativas às 
nulidades processuais são consideradas de ordem pública. 

 

 
 

A respeito da Citação prevista no Código de Processo Civil, é 
correto afirmar: 
 

(A) A citação será pessoal, não podendo ser feita na pessoa do 
representante legal ou do procurador do réu, do executado 
ou do interessado. 

(B) A citação será realizada ainda quando se verificar que o 
citado é mentalmente incapaz, tendo em vista a regra da 
citação pessoal. 

(C) A citação com hora certa não será efetivada se a pessoa da 
família ou o vizinho que houver sido intimado esteja ausente.  

(D) A citação poderá ser feita em qualquer lugar em que se 
encontre o réu, o executado ou o interessado. 

(E) O comparecimento espontâneo do réu ou do executado não 
supre a falta ou a nulidade da citação, tendo em vista tratar-
se de ato formal e indispensável à validade do processo. 

 
 

Acerca da competência prevista no Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa correta: 
 

(A) A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre 
bens imóveis será proposta, em regra, no foro de domicílio 
do réu. 

(B) Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis 
sempre será competente o foro de situação da coisa. 

(C) A ação de reparação de dano será proposta no foro de 
domicílio do autor. 

(D) De domicílio do réu, para a ação de reparação de dano 
sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, inclusive 
aeronaves. 

(E) É competente, nas ações de divórcio, o foro do último 
domicílio do casal, caso não haja filho incapaz. 

 

 
 

Acerca da Lei Federal 4.320/64 que estatui normas gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, ao dispor sobre o Controle da Execução Orçamentária, 
é correto afirmar que: 
 

(A) O Poder Executivo prestará contas ao Poder Legislativo, a 
cada legislatura, no prazo estabelecido nas Constituições ou 
nas Leis Orgânicas dos Municípios. 

(B) A verificação da legalidade dos atos de execução 
orçamentária será sempre subsequente. 

(C) Apoderá designar uma das varas do tribunal de justiça do 
estado para que um de seus servidores possam emitir 
parecer. 

(D) A verificação da legalidade dos atos de execução 
orçamentária será sempre concomitante. 

(E) O controle da execução orçamentária compreenderá a 
legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da 
receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a 
extinção de direitos e obrigações. 

 

 
 

É correto afirmar sobre a Audiência de Instrução e Julgamento: 
 

(A) Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado do autor 
e do réu, bem como ao membro do Ministério Público, se for 
o caso de sua intervenção, sucessivamente, pelo prazo de 
20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por igual 
período, sempre que requerido pelas partes. 

(B) A audiência é una e contínua, podendo ser cindida sempre 
que haja concordância das partes, desde que não 
ultrapasse o limite de três. 

(C) Encerrado o debate ou oferecidas as razões finais, o juiz 
proferirá sentença em audiência ou no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

(D) A audiência poderá ser adiada por atraso injustificado de 
seu início em tempo superior a 20 (vinte) minutos do horário 
marcado. 

(E) O juiz deverá produzir as provas requeridas pela parte, 
ainda que o respectivo advogado ou defensor público não 
tenha comparecido à audiência, aplicando-se a mesma 
regra ao Ministério Público, tendo em vista que titular do 
direito são as partes e não seus representantes processuais.  

QUESTÃO 38 

QUESTÃO 39 

QUESTÃO 40 

QUESTÃO 41 

QUESTÃO 42 

QUESTÃO 43 



CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ACRE - CONCURSO PÚBLICO EDITAL 001/2018    

10                                                                                                                                              ADVOGADO | NÍVEL SUPERIOR 

 
 
 

Acerca da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, é 
correto afirmar: 
 

(A) A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país 
em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer 
que seja a natureza e a situação dos bens. 

(B) A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se 
pela lei brasileira, quanto ao ônus e aos meios de produzir-
se. 

(C) Os Governos estrangeiros não poderão adquirir a 
propriedade dos prédios necessários à sede dos 
representantes diplomáticos ou dos agentes consulares. 

(D) Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo 
com a analogia, a equidade, os costumes e os princípios 
gerais de direito. 

(E) A lei da nacionalidade da pessoa determina as regras sobre 
o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade 
e os direitos de família. 

 

 
 

Acerca das disposições sobre o Poder Judiciário previstas na 
Constituição Federal, é correto afirmar que: 
 

(A) Os juízes gozam de garantias como é o caso da 
vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após 
três anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse 
período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver 
vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial 
transitada em julgado. 

(B) Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, 
dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios 
será composto de membros, do Ministério Público, com mais 
de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber 
jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de 
efetiva atividade profissional, indicados em lista tríplice pelos 
órgãos de representação das respectivas classes. 

(C) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 
atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a 
estes, em casos nos quais a preservação do direito à 
intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação. 

(D) A promoção por merecimento pressupõe três anos de 
exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira 
quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não 
houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago. 

(E) Aos juízes é vedado exercer a advocacia no juízo ou tribunal 
do qual se afastou, antes de decorridos quatro anos do 
afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. 

 

 
 

São hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, EXCETO: 
 

(A) O depósito do seu montante integral. 
(B) A concessão de medida liminar em mandado de segurança. 
(C) A transação.  
(D) Moratória. 
(E) O parcelamento. 

 
Acerca da personalidade e da capacidade reguladas pelo 
Código Civil vigente, é correto afirmar: 
 

(A) A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a 
pessoa fica habilitada à prática de certos os atos da vida 
civil.                                                                                                       

(B) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do 
próprio corpo, quando importar diminuição permanente da 
integridade física, ou contrariar os bons costumes. 

(C) Serão registradas em registro público as sentenças que 
decretarem a nulidade ou anulação do casamento, o 
divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal. 

(D) É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição 
onerosa do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois 
da morte. 

(E) Será registrada em registro público, apenas a interdição por 
incapacidade relativa, enquanto que absoluta deverá ser 
decretada por sentença do juiz e averbada em Registro 
Público. 

 
 

No que diz respeito à Responsabilidade Civil regulada pelo 
Código Civil vigente, é correto afirmar: 
 

(A) A indenização mede-se pela extensão do dano, 
independentemente da proporção entre a gravidade da 
culpa e o dano. 

(B) Para se restituir o equivalente, quando não exista a própria 
coisa, estimar-se-á ela pelo seu preço de mercado 
constante em tabelas e índices gerais de mercado.  

(C) Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento 
danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a 
gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do 
dano. 

(D) O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la não 
se transmite com a herança, por se tratar de direito 
personalíssimo. 

(E) A indenização por injúria, difamação ou calúnia será devida 
pelo simples ato ofensivo, independentemente da 
ocorrência de dano material causado à vítima. 

 
 

Acerca das Sociedades Simples reguladas pelo Direito de 
Empresa no Código Civil Brasileiro, é correto afirmar: 
 

(A) A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, por meio 
de instrumento público, obrigatoriamente, o qual deverá ser 
registrado em repartição pública competente.  

(B) O sócio, admitido em sociedade já constituída, se exime das 
dívidas sociais anteriores à admissão. 

(C) A retirada, exclusão ou morte do sócio, o exime, ou a seus 
herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais 
anteriores. 

(D) O sócio, cuja contribuição consista em serviços, não pode, 
salvo convenção em contrário, empregar-se em atividade 
estranha à sociedade, sob pena de ser privado de seus 
lucros e dela excluído. 

(E) No caso da sociedade possuir vários administradores, em 
todos os casos, faz-se necessário, de forma conjunta, a 
decisão sobre a prática de quaisquer atos referentes à 
administração da sociedade. 

QUESTÃO 44 

QUESTÃO 45 

QUESTÃO 46 

QUESTÃO 47 

QUESTÃO 48 

QUESTÃO 49 
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Acerca das atividades insalubres ou perigosas reguladas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, é correto afirmar: 
 
(A) Serão consideradas atividades ou operações perigosas 

aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de 
trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à 
saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da 
natureza e da intensidade do agente e do tempo de 
exposição aos seus efeitos. 

(B) Atividades exporem o trabalhador a qualquer tipo de 
violência física, como é o caso dos profissionais de 
segurança pessoal ou patrimonial, não são consideradas 
perigosas, pois são inerentes à profissão. 

(C) O trabalho em condições de periculosidade assegura ao 
empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o 
salário mínimo vigente. 

(D) É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias 
profissionais interessadas requererem ao Ministério do 
Trabalho a realização de perícia em estabelecimento ou 
setor deste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou 
delimitar as atividades insalubres ou perigosas. 

(E) O Tribunal Regional do Trabalho de cada região aprovará o 
quadro das atividades e operações insalubres e adotará 
normas sobre os critérios de caracterização da 
insalubridade, os limites de tolerância aos agentes 
agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de 
exposição do empregado a esses agentes. 

 

 
 

Acerca da suspensão e interrupção do contrato de trabalho, é 
correto afirmar: 
 
(A) O empregado que for aposentado por invalidez terá 

interrompido o seu contrato de trabalho durante o prazo 
fixado pelas leis de previdência social para a efetivação do 
benefício. 

(B) Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do 
período de suspensão contratual ou nos três meses 
subsequentes ao seu retorno ao trabalho, o empregador 
pagará ao empregado, além das parcelas indenizatórias 
previstas na legislação em vigor, multa a ser estabelecida 
em convenção ou acordo coletivo, sendo de, no mínimo, 
100% (cem por cento) sobre o valor da última remuneração 
mensal anterior à suspensão do contrato. 

(C) O empregado afastado do emprego, não terá direito as 
vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à 
categoria a que pertencia na empresa. 

(D) Nos contratos por prazo determinado, o tempo de 
afastamento, será normalmente computado na contagem do 
prazo para a respectiva terminação, não podendo haver 
estipulação contratual em contrário, por se tratar de 
determinação legal.  

(E) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem 
prejuízo do salário até 7 (sete) dias consecutivos, em caso 
de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão 
ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e 
previdência social, viva sob sua dependência econômica. 

 

 
 

 

Acerca da jornada de trabalho regulada pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, é correto afirmar: 
 
(A) Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração do 

trabalho exceder do limite legal ou convencionado, seja para 
fazer face a motivo de força maior, seja para atender à 
realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja 
inexecução possa acarretar prejuízo manifesto. 

(B) As horas suplementares à duração do trabalho semanal 
normal serão pagas com o acréscimo de 30% (trinta por 
cento) sobre o salário-hora normal. 

(C) É lícito o regime de compensação de jornada estabelecido 
por acordo coletivo, escrito, para a compensação no mesmo 
mês. 

(D) Sempre que ocorrer interrupção do trabalho, resultante de 
causas acidentais, ou de força maior, que determinem a 
impossibilidade de sua realização, as horas serão 
consideradas perdidas, sem prejuízo da remuneração do 
empregado. 

(E) O tempo despendido pelo empregado desde a sua 
residência até a efetiva ocupação do posto de trabalho e 
para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de 
transporte, inclusive o fornecido pelo empregador, será 
computado na jornada de trabalho. 

 

 
 

 

Poderá o empregado deixar de comparecer ao serviço sem 
prejuízo do salário, EXCETO: 
 
(A) Até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar 

eleitor, nos termos da lei respectiva. 
(B) Nos dias em que estiver comprovadamente realizando 

provas de exame vestibular para ingresso em 
estabelecimento de ensino superior. 

(C) Até 7 (sete) dias consecutivos, em virtude de casamento. 
(D) Pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que 

comparecer a juízo. 
(E) Por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) 

anos em consulta médica. 
 

 
 

 

Acerca do Inquérito Policial, é correto afirmar: 
 
(A) Nos crimes de ação pública o inquérito policial será iniciado 

mediante requerimento da autoridade judiciária ou do 
Ministério Público, ou a requisição do ofendido ou de quem 
tiver qualidade para representá-lo. 

(B) O Ministério Público poderá requerer a devolução do 
inquérito à autoridade policial para novas diligências, com o 
fim de dar mais substância ao oferecimento da denúncia. 

(C) O inquérito policial acompanhará a denúncia ou queixa, 
sempre que servir de base a uma ou outra. 

(D) A autoridade policial poderá mandar arquivar autos de 
inquérito caso não haja fundamento à investigação. 

(E) A incomunicabilidade do indiciado, que não excederá de 03 
(três) dias, será decretada por decisão da autoridade policial 
e comunicada ao juiz e ao ministério público. 

QUESTÃO 50 

QUESTÃO 51 

QUESTÃO 52 

QUESTÃO 53 

QUESTÃO 54 
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Acerca dos critérios de determinação da competência no 
Processo Penal, marque a alternativa correta: 
 

(A) A competência será determinada pela conexão quando duas 
ou mais pessoas forem acusadas pela mesma infração. 

(B) Será obrigatória a separação dos processos quando as 
infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de 
tempo ou de lugar diferentes, ou, quando pelo excessivo 
número de acusados e para não Ihes prolongar a prisão 
provisória, ou por outro motivo relevante, o juiz reputar 
conveniente a separação. 

(C) Na determinação da competência por conexão ou 
continência, havendo concurso entre a competência do júri 
e a de outro órgão da jurisdição comum, prevalecerá a 
competência do segundo. 

(D) A competência será determinada pela continência quando 
no mesmo caso, houverem sido as infrações praticadas 
umas para facilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir 
impunidade ou vantagem em relação a qualquer delas. 

(E) Verificar-se-á a competência por prevenção toda vez que, 
concorrendo dois ou mais juízes igualmente competentes ou 
com jurisdição cumulativa, um deles tiver antecedido aos 
outros na prática de algum ato do processo ou de medida a 
este relativa, ainda que anterior ao oferecimento da 
denúncia ou da queixa. 

 

 
 

De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça, para a incidência do Princípio 
da Insignificância a conduta do agente deve estar acompanhada 
dos seguintes requisitos, EXCETO: 
 
(A) Mínima onerosidade. 
(B) Inexpressividade da lesão jurídica. 
(C) Ausência de periculosidade social da ação. 
(D) Mínima ofensividade da conduta. 
(E) Reduzido grau de reprovabilidade do comportamento. 
 

 
 

São hipóteses de exclusão de ilicitude, EXCETO: 
 
(A) Estrito cumprimento do dever legal. 
(B) Coação irresistível. 
(C) Estado de necessidade. 
(D) Legítima defesa. 
(E) Exercício regular de direito. 
 

 
 

A permanência de cláusulas contratuais que são mais 
vantajosas ao trabalhador e que devem permanecer durante a 
vigência do vínculo empregatício, trata-se do princípio: 
 
(A) Princípio da primazia da realidade. 
(B) Princípio da indisponibilidade dos direitos trabalhistas. 
(C) Princípio da proteção. 
(D) Princípio continuidade da relação de emprego. 
(E) Princípio da condição mais benéfica. 

 
 

 

A sociedade simples dissolve-se nas seguintes hipóteses, 
EXCETO: 
 
(A) Pela extinção, na forma da lei, de autorização para 

funcionar. 
(B) Pela deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na 

sociedade de prazo indeterminado. 
(C) Pela falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no 

prazo de cento e oitenta dias. 
(D) Pelo consenso unânime dos sócios. 
(E) Pelo vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido 

este e sem oposição de sócio, não entrar a sociedade em 
liquidação, caso em que se prorrogará por igual período. 

 

 
 

Acerca da Ação Penal, é correto afirmar: 
 
(A) No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente 

por decisão judicial, o direito de oferecer queixa decairá ou 
será extinta a ação se já houver uma em curso. 

(B) A renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação a 
um dos autores do crime, só a este se aproveitará. 

(C) O perdão concedido a um dos querelados aproveitará 
somente a este, o qual terá direito de recusa. 

(D) As fundações, associações ou sociedades legalmente 
constituídas poderão exercer a ação penal, devendo ser 
representadas por quem os respectivos contratos ou 
estatutos designarem. 

(E) O direito de representação somente poderá ser exercido 
pessoalmente pelo ofendido, por se tratar de parte legítima, 
sendo de forma escrita ou oral, feita ao juiz, ao órgão do 
Ministério Público, ou à autoridade policial. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 55 

QUESTÃO 56 
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